
Para elaboração dos Textos Dissertativos, atente para as seguintes orientações: 
� Os Textos têm o objetivo de avaliar os conhecimentos teóricos e práticos específicos das funções notariais e de registro, a capacidade de 
expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa e o correto uso das normas de Redação 
Oficial.  
� O candidato deverá produzir, a partir de cada tema proposto, um Texto, com extensão mínima de 20 (vinte) linhas e máxima de 40 
(quarenta). 
� Os Textos deverão ser manuscritos, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, 
não sendo permitida a interferência e(ou) a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato portador de deficiência. 
� O Texto com letra considerada ilegível pela Banca Examinadora será anulado. 
� As Folhas  de Texto definitivo não poderão ser assinadas, rubricadas nem conter qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, 
sob pena de anulação do Texto. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição de Texto definitivo 
acarretará a anulação do Texto. 
� As Folhas  de Texto definitivo serão o único documento válido para avaliação do Texto. As folhas para rascunho neste caderno é de 
preenchimento facultativo e não servirá para avaliação. 

 

INSTRUÇÕES – PROVA DISCURSIVA 

INSTRUÇÕES GERAIS 

DATA E HORÁRIO DA PROVA: 19/4/2009 – 14h30 
 

TITULARIDADE DE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO 

� O candidato receberá do Chefe de Sala : 
- Um Caderno da Prova Discursiva, contendo os temas e as orientações para a elaboração dos 5 (cinco) Textos Dissertativos . 
- Cinco Folhas para os Textos Dissertativos . 

� Ao ser autorizado o início da prova, o candidato deverá verificar se a paginação do Caderno está correta. 
� O candidato dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a Prova Discursiva. Controle o tempo, pois não haverá prorrogação desse prazo. 
� Esse tempo inclui a transcrição dos textos dissertativos para as Folhas  definitivas. 
� Ao candidato somente será permitido levar o Caderno da Prova Discursiva após 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos do início da prova. 
� Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, o candidato poderá entregar as Folhas  dos Textos Dissertativos e retirar-se da 

sala. 
� Após o término da prova, o candidato deve entregar ao Chefe de Sala as Folhas  dos Textos Dissertativos. 
� Se o candidato precisar de algum esclarecimento, deverá solicitar ao Chefe de Sala . 
� O candidato deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade  e a caneta esferográfica de tinta preta  ou azul , 

fabricada em material transparente. 
� Não é permitida a utilização de qualquer aparelho eletrônico de comunicação. O candidato deverá desligar e entregar ao Chefe de Sala 

régua de cálculo, calculadora, agenda eletrônica, palmtop, bip, pager,  notebook, telefone celular, gravador, máquina fotográfica, 
walkman, aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais, relógio do tipo data bank, 
ou qualquer outro equipamento desse tipo e qualquer tipo de arma, mesmo que com porte autorizado. 

� Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e apostilas. 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO TOCANTINS 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

CONCURSO PÚBLICO 3/2008 – NÍVEL SUPERIOR 

Realização:  
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� Em casos de fuga ao tema, de haver texto com quantidade inferior a 20 (vinte) linhas, de não haver texto ou haver marca de 

identificação do candidato, será atribuída nota zero ao Texto avaliado.  

� No Texto avaliado, a adequação ao tema, a argumentação, a coerência, a elaboração crítica, o correto uso das normas de 

Redação Oficial e o conhecimento técnico totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (ND), assim distribuídos: 

a) Tema/Texto (TX), pontuação máxima igual a 2,0 pontos. Será verificada a adequação ao tema (pertinência ao tema 

proposto), a adequação à proposta (pertinência quanto ao gênero proposto e obediência ao número de linhas exigido) e a 

organização textual; 

b) Argumentação (AR), pontuação máxima igual a 2,0 pontos. Será verificada a especificação do tema, conhecimento do 

assunto, seleção de ideias distribuídas de forma lógica, concatenadas e sem fragmentação e a apresentação de informações 

fatos e opiniões pertinentes ao tema, com articulação e consistência de raciocínio, sem contradição estabelecendo um diálogo 

contemporâneo; 

c) Coerência Argumentativa (CA), pontuação máxima igual a 2,0 pontos. Será verificada a coerência argumentativa (seleção e 

ordenação de argumentos; relações de implicação ou de adequação entre premissas e as conclusões que dela tiram ou entre 

afirmações e as consequências que delas decorrem); 

d) Elaboração Crítica (EC), pontuação máxima igual a 2,0 pontos. Será verificada a elaboração de proposta de intervenção 

relacionada ao tema abordado e a pertinência dos argumentos selecionados fundamentados em informações de apoio, 

estabelecendo relações lógicas, que visem propor valores e conceitos. 

e) Utilização das Normas de Redação Oficial (RO), pontuação máxima igual a 2,0 pontos. Será verificada a correta utilização 

das Normas de Redação Oficial, tomando como base o Manual de Redação Oficial da Presidência da República. 

f) Conhecimento técnico do assunto abordado (CT), pontuação máxima igual a 10,0 pontos. Serão verificados os aspectos 

técnicos do texto, tomando como base as respostas ao(s) questionamento(s) proposto(s) no enunciado da questão. 

Dessa forma, ND = TX + AR + CA + EC + RO + CT. 

� A avaliação do domínio da modalidade escrita da Língua Portuguesa totalizará o número de erros (NE) do candidato, 

considerando-se aspectos como acentuação, grafia, pontuação, concordância, regência, morfossintaxe, propriedade vocabular 

e translineação.  

� Será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato.  

� Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que 

ultrapassar a extensão máxima de 40 (quarenta) linhas.  

� Será calculada a pontuação na questão discursiva (NQD) da seguinte forma: NQD = ND – ((NE/TL) x 2). 

� A pontuação final na prova discursiva (NPD), será o somatório das pontuações obtidas nas 5 (cinco) questões discursivas. 

� Será atribuída nota zero ao candidato que obtiver NPD < 0,00. 

REFERÊNCIAS PARA CORREÇÃO DOS TEXTOS DISSERTATIVOS 
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Um estado brasileiro resolveu implantar um sistema rodoviário estadual que, em determinado trecho, atinge a praça pública de 
um de seus municípios.  
 
Partindo dessa hipótese, redija um texto dissertativo  que contemple a resposta à seguinte pergunta: 
 
Há possibilidade e/ou necessidade de desapropriação do bem de uso comum do povo pelo estado?  
  

TEXTO 1 
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 O direito real pode ser definido como o poder jurídico, direto e imediato, do titular sobre a coisa, com exclusividade e 
contra todos. No polo passivo, incluem-se os membros da coletividade, pois todos devem abster-se de qualquer atitude que 
possa turbar o direito do titular. No instante em que alguém viola esse dever, o sujeito passivo, que era indeterminado, torna-se 
determinado. O direito pessoal, por sua vez, consiste em uma relação jurídica pela qual o sujeito ativo pode exigir do sujeito 
passivo determinada prestação. Constitui uma relação de pessoa a pessoa e tem, como elemento, o sujeito; por outro lado, 
como elementos o sujeito ativo, o sujeito passivo e a prestação. Os direitos reais têm, por outro lado, como elementos 
essenciais: o sujeito ativo, a coisa e a relação ou poder do sujeito ativo sobre a coisa, chamado domínio. 

 
Carlos Renato Gonçalves. Direito das coisas . 9ª ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2008 (com adaptações). 

 
Considerando o texto acima, redija um texto dissertativo  que contemple as respostas às seguintes perguntas: 
 
a) Qual a diferença entre propriedade e domínio? 
b) A ação reivindicatória é instrumento hábil à defesa do domínio? 
c) O que é propriedade resolúvel? 
d) Como ficam os direitos de terceiros na pendência de propriedade resolúvel?  
 

TEXTO 2 
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Acerca do controle concentrado de constitucionalidade das leis federais, redija um texto dissertativo  contemplando 
necessariamente os seguintes aspectos: 
 
a) Legitimidade ativa e pertinência temática. 
b) Obrigatoriedade ou não de defesa da Lei Federal. 
c) Intervenção de terceiros e amicus curiae. 
 

TEXTO 3 
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 O Código de Processo Civil, na sua origem (isto é, antes da Lei n.º 232/2005), definiu sentença como o ato que põe 
fim ao processo, julgando ou não o mérito, e decisão interlocutória como o ato que resolve questão incidente no curso do 
processo. Dessa forma, o Código de Processo Civil tornou bastante simples a identificação do recurso apropriado para 
impugnar os atos do juiz.  

 
Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart. Processo de conhecimento . 7ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008 (com adaptações). 

 
Considerando o texto acima, redija um texto dissertativo , acerca de sentença e coisa julgada, que contemple as respostas às 
seguintes perguntas: 
 
a) Após as reformas do Código de Processo Civil, o que se entende por sentença? 
b) Quais os requisitos da sentença? Qual(ais) desses requisitos produz(em) o efeito da coisa julgada? 
c) O que significa o Princípio da Congruência? 
d) O que diz a Teoria dos Capítulos da Sentença?  
 

TEXTO 4 
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Entre os deveres dos notários e dos oficiais de registro relacionados no art. 30 da Lei n.º 8.935, que dispõe sobre serviços 
notariais e de registro (Lei dos cartórios), está o de “facilitar, por todos os meios, o acesso à documentação existente às 
pessoas legalmente habilitadas”.  
 
Considerando o texto acima, redija um texto dissertativo  que contemple a possibilidade de atendimento integral desse dever 
em face do uso da tecnologia disponível na atualidade. 
 

TEXTO 5 


